PARECER Nº 290, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 405, DE 2012
De autoria do nobre deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de um programa de bandas e fanfarras na Secretaria de Estado da Cultura.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 80ª a 84ª Sessões Ordinárias, de 15/06/12 a 21/06/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Inicialmente, verifica-se que conforme dispõe o artigo 24, VII e IX, compete aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural e artístico, além da educação e cultura.

No entanto, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal de iniciativa, pois estaria a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado, estabelecida nos artigos 24, §2º e 47, ambos da Constituição do Estado.
Isso porque, em uma primeira análise, o projeto em tela, ao dispor sobre a criação de um programa no âmbito de uma Secretaria do Estado, instituiria a realização de uma despesa pública, pois conforme preleciona Hely Lopes Meirelles, despesa pública é todo dispêndio que a Administração faz para o custeio de seus serviços, remuneração dos servidores, aquisição de bens, execução indireta de obras e serviços e outros empreendimentos necessários à consecução de seus fins
.

Dessa forma, sendo a despesa pública matéria que diz respeito ao orçamento e à forma de sua execução, a iniciativa de leis sobre ela é privativa do Poder Executivo, nos termos dos artigos artigo 47, XVII, e 174, ambos da Constituição Estadual.

Sendo assim, com o intuito de sanar o suposto vício apontado, sugerimos a alteração do artigo 1º do presente projeto de lei, com vistas a expurgar o termo “Fica criado” pela expressão “Fica o Poder Executivo autorizado”. Com a mudança, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder ao programa pretendido.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este realiza o referido programa; pelo contrário, apenas o autoriza a realizar, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se procede ou não ao planejamento desejado.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos
.
O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº.
Dê-se ao Projeto de lei nº. 405, de 2012, a seguinte redação:

 “Projeto de Lei nº. 405, de 2012 

Dispõe sobre a criação de um programa de bandas e fanfarras na Secretaria de Estado da Cultura.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o programa de bandas e fanfarras, com a finalidade de orientar e formar novos conjuntos, regentes e músicos no âmbito do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - O programa promoverá cursos-oficinas de:
I- Regência;

II- Repertório;

III- Técnicas dos instrumentos de sopro e percussão;

IV- Baliza;

V- Mor;

VI- Bandeiras e Estandartes;

VII- Formas de Deslocamentos e Evoluções.


Artigo 3º - Para a consecução do programa, o Poder Executivo procederá ao cadastro de todas as bandas e fanfarras existentes no Estado de São Paulo.


Artigo 4º - Caberá ao Poder Executivo organizar um banco de partituras, que ficará à disposição, para consulta, das bandas e fanfarras.


Artigo 5º - O programa promoverá encontros, festivais, simpósios, congressos de bandas de música, bandas marciais e fanfarras.


Parágrafo único – Os encontros, festivais, simpósios, congressos de que trata este artigo, deverão ser realizados por Regiões Administrativas do Estado, ou se forem muito extensas ou populosas, em Micro Regiões.


Artigo 6º - Fica sob a responsabilidade do programa o estabelecimento e elaboração de diretrizes, normas e regulamentos para a realização de encontros, festivais, simpósios, congressos que deverão ser amplamente divulgados na mídia.


Artigo 7º - O programa deverá atender, prioritariamente, as escolas da Rede Pública Estadual e Municipal, através dos respectivos Órgãos que as mantém ou se propõem a organizar uma banda ou fanfarra.


Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 405, de 2012, na forma do substitutivo apresentado.

É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 20-2-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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